
 
 

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 112.618 - SC (2010/0108005-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : JUÍZO DA 1A VARA DO TRABALHO DE CRICIÚMA - SC 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA E JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

ADJUNTO DE CRICIÚMA - SJ/SC 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ORLEANS 
ADVOGADO : NELCI TEREZINHA KUHNEN MATTEI 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
AÇÃO ANULATÓRIA DE NOTIFICAÇÃO PARA DEPÓSITO DO FGTS. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. A ação anulatória que visa à desconstituição de crédito constituído através de 
documento denominado "Notificação Fiscal para Recolhimento do Fundo de Garantia 
e da Contribuição Social - NFGC" submete-se à regra geral de competência da 
Justiça Federal, insculpida no art. 109, I, da Carta Magna de 1988, segundo a qual 
aos juízes federais compete processar e julgar as causas em que a União, entidade 
autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de rés, 
assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. 
2. Não se trata simplesmente de penalidade administrativa imposta ao empregador 
pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho, hipótese prevista no art. 114, 
VIII da Constituição Federal de 1988. Os juros e a multa são apenas acessórios da 
cobrança do débito para com o FGTS.
3. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça Federal.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo 
Federal da 2a. Vara e Juizado Especial Cível Adjunto de Criciúma - SJ/SC, o suscitado , nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Castro Meira, 
Arnaldo Esteves Lima e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha e Humberto 
Martins.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 13 de outubro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 112.618 - SC (2010/0108005-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
SUSCITANTE : JUÍZO DA 1A VARA DO TRABALHO DE CRICIÚMA - SC 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA E JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

ADJUNTO DE CRICIÚMA - SJ/SC 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE ORLEANS 
ADVOGADO : NELCI TEREZINHA KUHNEN MATTEI 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de conflito de competência suscitado nos autos desta ação anulatória de débito fiscal 

proposta pelo Município de Orleans contra a União, visando à desconstituição da Notificação 

Fiscal para Recolhimento do Fundo de Garantia e da Contribuição Social - NFGC nº 506.111.296 

e dos Autos de Infração nºs 014032805 e 014032813.

O Juízo Federal da 2ª Vara e Juizado Especial Cível Adjunto de Criciúma - SJ/SC, ao 

qual foi distribuída a ação anulatória, depois de deferida parcialmente a tutela antecipada e citada 

a União, em atenção ao requerimento da Procuradoria da Fazenda Nacional, considerou aplicável 

ao caso o art. 114, VII, da Constituição Federal. Assim, declarou-se incompetente para processar 

e julgar o feito, decretou a nulidade da decisão que havia antecipado os efeitos da tutela 

jurisdicional e determinou a remessa dos autos à Justiça do Trabalho.

O Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Criciúma-SC, por sua vez, depois de antecipar os 

efeitos da tutela e processar o feito, suscitou o presente conflito por considerar que compete à 

Justiça do Trabalho julgar a ação somente quando o órgão de fiscalização das relações do 

trabalho atuar sobre relação jurídica sujeita ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho, e 

não quando o objeto da fiscalização for relação jurídica submetida ao direito administrativo.

O MPF manifestou-se pela competência da Justiça do Trabalho.

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 112.618 - SC (2010/0108005-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
AÇÃO ANULATÓRIA DE NOTIFICAÇÃO PARA DEPÓSITO DO FGTS. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. A ação anulatória que visa à desconstituição de crédito constituído através de 
documento denominado "Notificação Fiscal para Recolhimento do Fundo de Garantia 
e da Contribuição Social - NFGC" submete-se à regra geral de competência da 
Justiça Federal, insculpida no art. 109, I, da Carta Magna de 1988, segundo a qual 
aos juízes federais compete processar e julgar as causas em que a União, entidade 
autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de rés, 
assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. 
2. Não se trata simplesmente de penalidade administrativa imposta ao empregador 
pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho, hipótese prevista no art. 114, 
VIII da Constituição Federal de 1988. Os juros e a multa são apenas acessórios da 
cobrança do débito para com o FGTS.
3. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça Federal.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Assiste razão ao Juízo suscitante. 

A ação anulatória que visa à desconstituição de crédito constituído através de 

documento denominado "Notificação Fiscal para Recolhimento do Fundo de Garantia e da 

Contribuição Social - NFGC" submete-se à regra geral de competência da Justiça Federal, 

insculpida no art. 109, I, da Carta Magna de 1988, segundo a qual aos juízes federais compete 

processar e julgar as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal 

forem interessadas na condição de rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 

acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.

Não se trata simplesmente de penalidade administrativa imposta ao empregador pelos 

órgãos de fiscalização das relações de trabalho, hipótese prevista no art. 114, VIII da 

Constituição Federal de 1988.

No caso concreto, o Município de Orleans, autor da ação anulatória, pretende a 

desconstituição da Notificação Fiscal para Recolhimento do Fundo de Garantia e da Contribuição 

Social - NFGC nº 506.111.296 e dos Autos de Infração nºs 014032805 e 014032813.
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Os juros e a multa são apenas acessórios da cobrança do débito para com o FGTS.

Na redação do art. 2º da Lei 8.844/94, cabe à Fazenda Nacional a cobrança dos 

créditos do FGTS, sendo que a CEF pode atuar como sua substituta processual.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a ação anulatória de notificação para 

depósito de FGTS deve ser processada e julgada pela Justiça Federal, a exemplo da execução 

fiscal para a cobrança dos mesmos créditos (art. 109, I, da CF/88).

Precedentes: 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA PELA CEF. 
COBRANÇA DO FGTS. LEI 8.844/94. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL INALTERADA PELA EC 45/2004.
1. Discute-se a competência para julgamento de ação de execução fiscal ajuizada 
pela CEF para a cobrança de valores devidos ao FGTS.
2. Ao dar nova redação ao art. 114 da Carta Magna, a EC 45/2004 aumentou de 
maneira expressiva a competência da Justiça Laboral, passando a estabelecer, no 
inciso I do retrocitado dispositivo, que compete à Justiça do Trabalho processar e 
julgar "as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito 
público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios".
3. Não obstante isso, nos termos do art. 2º da Lei 8.844/94, cabe à Fazenda 
Nacional a cobrança dos créditos do FGTS, sendo que a CEF pode atuar como 
sua substituta processual.
4. Evidencia-se, portanto, que a cobrança da contribuição referente ao FGTS e a 
obrigação relativa ao seu recolhimento, bem como a relação jurídica existente 
entre o fundo em questão e o empregador, não têm natureza trabalhista, não 
estando a presente demanda, de conseqüência, incluída na esfera de competência 
da Justiça do Trabalho.
5. Não havendo Vara Federal instalada na localidade, a competência para 
processar e julgar a execução fiscal é da Justiça Estadual, nos termos do art. 109, 
§ 3º, da Constituição Federal, e art. 15, I, da Lei 5.010/66.
6. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da Vara da 
Infância e Juventude, Fazendas Públicas e Registros Públicos da Comarca de 
Itumbiara/GO, o suscitado. (CC 58.726/GO, Rel. Ministra Denise Arruda, DJ 
de 2.10.2006)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA – EXECUÇÃO FISCAL – INSCRIÇÃO DA 
DÍVIDA PELA FAZENDA NACIONAL – COBRANÇA PELA CEF – 
EXECUTIVO DA UNIÃO – EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004 – JUSTIÇA 
ESTADUAL NO EXERCÍCIO DE COMPETÊNCIA FEDERAL DELEGADA 
(ART. 109, § 3º, DA CF/88).
1. A dívida ativa para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS é 
inscrita pela Fazenda Nacional, que pode, por autorização legal (Lei 8.844/94), 
transferir a cobrança para a Caixa Econômica Federal. Apesar da delegação de 
competência, o título não perde a característica de executivo fiscal da União.
2. A modificação pela Emenda Constitucional 45/2004 do art. 114 da CF não 
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altera a competência da Justiça Federal para o julgamento do feito.
3. Fixação da competência da Justiça Federal delegada ao Juízo Estadual em razão 
do disposto no art. 109, § 3º, da CF/88.
4. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do Juízo de 
Direito de Itumbiara - GO, o suscitado.
(CC 59.806/GO, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJ de 11.9.2006)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E 
TRABALHISTA. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL.  NOTIFICAÇÃO 
DE LANÇAMENTO DE DÉBITO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E 
CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. DÉBITO DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 144, VII, VIII E IX, DA CARTA MAGNA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
1. O Art. 114, incisos VII, VIII e IX, da Carta Magna, por força das alterações 
engendradas pela promulgação da Emenda Constitucional n.º 45/2004, dispõem 
que: Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: as ações relativas às 
penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de 
fiscalização das relações do trabalho; a execução, de ofício, das contribuições 
sociais previstas no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das 
sentenças que proferir; outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, 
na forma da lei.
2. In casu, trata-se de ação anulatória de débito fiscal e a entidade gestora do 
FGTS e o empregador.
3. A causa in foco submete-se à regra geral de competência da Justiça Federal, 
insculpida no art. 109, I, da Carta Magna de 1988, segundo a qual aos juízes 
federais compete processar e julgar: as causas em que a União, entidade 
autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de rés, 
assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. (Precedentes: CC 57.095 - SP, 
Relatora Ministra ELIANA CALMON, Primeira Seção, DJ de 26 de junho de 
2.006; CC 64.385 - GO, Relatora Ministra ELIANA CALMON, Primeira Seção, 
DJ de 23 de outubro de 2006; CC 51350 - SP, Relatora Ministra DENISE 
ARRUDA,Primeira Seção, DJ de 30 de abril de 2.007).
4. Conflito negativo de competência conhecido para declarar a competência do 
JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA - 
SP (CC 86.404/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25.2.2008)

À vista do exposto, o conflito deve ser conhecido para declarar competente o Juízo 

Federal da 2ª Vara e Juizado Especial Cível Adjunto de Criciúma - SJ/SC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2010/0108005-8 PROCESSO ELETRÔNICO CC     112.618 / SC

Números Origem:  200972040011808  34412009  3441200900312003

EM MESA JULGADO: 13/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DA 1A VARA DO TRABALHO DE CRICIÚMA - SC
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA E JUIZADO ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO DE 

CRICIÚMA - SJ/SC
INTERES. : MUNICÍPIO DE ORLEANS
ADVOGADO : NELCI TEREZINHA KUHNEN MATTEI
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo Federal 
da 2a. Vara e Juizado Especial Cível Adjunto de Criciúma - SJ/SC, o suscitado , nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Castro Meira, 
Arnaldo Esteves Lima e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha e Humberto Martins.
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 Brasília, 13  de outubro  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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